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Recurso n2 49.455 - IRPF - EX: DE 1981

Recorrente GILBERTO FRANCISCO CAVALLARI

Recorrid a DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO (SP ) .

IRPq -LaN*CELAMENTR_DE CRÉDITO TRIBUTA_
RIO.k Cancela-se o credito — 'tributário

mãe Valor originário inferior a Cz$....
500,00 (quinhentos cruzados), nos ter
mos do art. 29, inciso II, do Decreto-
lei n9 2.303/86.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por GILBERTO FRANCISCO CAVALLARI:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, declarar cancelado o

debito tributário, de acordo com o art. 29, II, do Decreto-lei número

2.303/86, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o pre

sente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 24 de fevereiro de 1988.

,„SJR,QEL P REIRA,_-9PES -2,RESIDENTE

RELATOR

—
VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: 2 5 FEV 1988
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO
ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, ARY TORIBIO e JOSn EDUARDO RAN
GEL DE ALCKMIN.
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RECORRENTE : GILBERTO FRANCISCO CAVALLARI

RELATÓRIO 

GILBERTO FRANCISCO CAVALLARI, com domicilio fiscal

em Américo Brasiliense-SP, recorre de decisão prolatada pelo Delega

do da Receita Federal em Ribeirão Preto-SP, através da qual foi con

firmado o lançamento do Imposto de renda Pessoa Fisica do Exercicio

de 1981, acrescido da multa agravada de 1501 prevista no artigo 728,

inciso III, do RIR/80, efetuado através do Auto de Infração de fls.

10, em decorrência de procedimento ex officio instaurado contra a

empresa CAVALLARI - MONTAGENS TÉCNICAS E INDUSTRIAIS LTDA., da qual

á sócio, participando com 33,34% no seu capital social.

2. Segundo descrição feita naquela peça bâsica, a re

ferida empresa foi autuada por omitir receitas de prestação de ser

viços, usando de meios considerados fraudulentos, como o "calçamen-

to de notas", no montante de Cr$ 1.969.700, fato que causou a tribu

tação reflexa na pessoa fisica de seus sócios, sob a Cédula "F" de

suas declaraçOes de rendimentos, na proporção de sua participação no

capital social, com base nos artigos 20 e 34, inciso I, do RIR/

baixado com o Decreto n9 85.450/80, cabendo ao interessado, como lu

cro que lhe fora automaticamente no ano-base de 1980, a importância

de Cr$ 656.698, com o imposto a pagar no valor de Cr$ 103.209, con

forme Demonstrativo de Apuração de fls. 08.

3. O lançamento foi impugnado às fls. 14/16, tendo o

interessado argüido, preliminarmente, ter ocorrido decadência com

DMF - DF/19 C-C - Secgraf -1600/75
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relação do imposto devido no exercicio de 1981, sustentando no meri-

to, resumidamente, que ocorrera erro na identificação do sujeito pas

sivo da obrigação tributária, por quanto o imposto deveria ter sido

exigido da pessoa jurídica, como imposto devido exclusivamente na fon

te, na forma estabelecida no Dec.lei n9 2.065/83, art. 89, e Instru_
ção Normativa n9 052/84.

4. Pela decisão de fls. 24/26 a exigência foi	 inte_
gralmente mantida pela autoridade julgadora a quo, sob a fundamenta-

ção básica de que a argüição da decadência fora já rechaçada na deci

são dada ao processo da pessoa juridica, juntada ás fls. 21/23,e com

relação ã tributação pelo regime de fonte, que a Portaria MF 301/ 85

faculta ã pessoa jurídica o tratamento tributário instituldo pelo

Dec.lei n9 20.065/83, em seu artigo 89, a fatos geradores ocorridos

anteriormente a 1983, entretanto, desde que requerido pela pessoa ju

ridica e pelos beneficiários da distribuição, conforme esclarece o

Parecer Normativo CST 03/86, opção esta não manifestada pelo interes

sado.

5. Segue-se às fls.30/36 o tempestivo Recurso para es_
e Colegiado, cujas razOes são lidas integralmente em Plenário.

j ,

É o:relateirio. ,,,,
i

,
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, RELATOR:

Dispõe o art. 29, do Decreto-lei n9 2.303/86:

"Art. 29. Ficam cancelados, arquivando-se,cm
forme o caso, os respectivos processos administra
tivos, os débitos de valor originãrio igual ou iii
ferior a Cz$ 500,00 (quinhentos cruzados) ou coF1
solidado igual ou inferior a Cz$ 10.000,00 (
mil cruzados.):

I- de qualquer natureza para com a Fazenda
Nacional, inscritos como Divida Ativa da União ab" .;_l
28 de fevereiro de 1986;

II- concernentes ao imposto de renda, ao im
posto sobre produtos industrializados, ao imposto
sobre a importação , ao imposto sobre operações
relativas a combustíveis, energia elétrica e mine
rais do Pais, ao imposto sobre transporte, às con-
tribuições para o Fundo de Investimento Social T
(FINSOCIAL) e à taxa de Melhoramento dos Portos
(rviP), bem como a multa de qualquer natureza pre
\Fistas na legislação em vigor, cujos fatos gerado
res tenham ocorrido ate 28 de fevereiro de 1986.1"

Exigesse no presente feito crédito tributário referen

te ao imposto de renda no valor originário de Cz$ 258. 00 (imposto e mui

ta), jã cancelado, portanto, por força do dispositivo legal acima trans

crito.

Voto, pois, por declarar cancelado o presente credito'

tributerio.

'' MENTE —	RELATOR
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